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PECUÁRIA E O ESPAÇO AGRÁRIO CAPIXABA:  A FORMAÇÃO DOS 
"DOMÍNIOS DO BOI" NO EXTREMO  NORTE DO ESPÍRITO SANTO

Cattle Raising and the Capixaba Agrarian Space: the Rise of  the “Ox Do-
mains” in Extreme North Espírito Santo

Ganadería e el Espacio Agrario Capixaba: la formación de los “dominios del 
buey” en el Extremo Norte del Espírito Santo

RESUMO
Discorre sobre o crescimento da pecuária extensiva no Espírito Santo a partir da 
década de 1940, buscando correlacionar os fatores que desencadearam esse fenô-
meno bem como seus reflexos sobre o espaço agrário capixaba, particularmente 
em seu Extremo Norte, por meio do estudo de caso acerca dos municípios de 
Mucurici, Montanha e Ponto Belo, onde a especialização na pecuária extensiva 
teve significativa contribuição na intensificação da concentração fundiária e do 
êxodo rural nas últimas décadas.

Palavras-chave: Pecuária - Espaço Agrário - Espírito Santo

ABSTRACT
Discusses about the spreading of extensive bovine cattle raising in Espirito San-
to from the decade of 1940, aiming to relate the factors that unleashed this 
phenom as well as it´s reflexes over the capixaba agrarian space, particularly 
in it´s Extreme North, based on the case study about Montanha´s, Mucurici´s 
and Ponto Belo´s municipalities, where the extensive bovine cattle raising spe-
cialization had significant contribution in intensifying this area´s land owning 
concentration and rural exodus in the last decades. 

Keywords: Bovine Cattle Raising - Agrarian Space - Espírito Santo. 

RESUMEN
Discurre sobre el crecimiento de la ganadería extensiva en el Espírito Santo des-
de la decada de 1940, procurando correlacionar los factores que desencadearon 
este fenómeno y sus reflejos sobre lo espacio agrario capixaba, particularmente 
en su Extremo  Norte, con fundamento en el estudio de caso sobre de los muni-
cipios de Mucurici, Montanha y Ponto Belo, donde la especialización en el ga-
nadería extensiva tenía contribución significativa en el intensificación de la con-
centraczón  de la propriedad de la tierra y del éxodo rural en las últimas décadas.
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INTRODUÇÃO

A partir de meados do século XX, o 
espaço rural do Espírito Santo vi-
venciou mudanças que fundaram 

as bases do atual cenário do campo capi-
xaba. Uma das transformações que mais 
teve impacto sobre sua estrutura fundiária 
e sobre as condições de vida dos habitantes 
de sua zona rural foi o amplo crescimento 
da pecuária extensiva e consequentemente, 
da área destinada às pastagens, que aumen-
tou exponencialmente a partir da década 
de 1940, fenômeno cuja análise foi o foco 
da pesquisa a partir da qual esse artigo foi 
produzido (BERNARDO NETO, 2012).

Como constatamos nesse mencionado 
trabalho, os efeitos dessas transformações 
sobre o espaço rural capixaba foram re-
gionalmente bastante desiguais e apesar 
de se ter verificado um aumento das áreas 
de pastagens em praticamente todo o Es-
pírito Santo, os impactos da ascensão da 
pecuária mostraram-se muito mais fortes 
em seu Extremo Norte,  onde essa ativida-
de tem ocupado, desde então, a maior par-
te da área agropecuária dos municípios. 

Sendo uma atividade que requer pouca 
mão de obra e que gera uma renda média 
por unidade de área extremamente baixa 
comparativamente a outras atividades que 
eram mais tradicionais no Espírito San-
to (como a cafeicultura e a produção de 
hortifrutigranjeiros), sobretudo quando 
voltada para o corte, como foi predomi-
nantemente o caso do Extremo Norte 
capixaba, essa expansão da pecuária ex-

tensiva gerou um intenso movimento de 
concentração fundiária e o esvaziamento 
demográfico da zona rural dos municípios 
dessa porção do Estado, cujo incremen-
to da área dedicada às pastagens foi bem 
mais amplo que a média estadual.

Em geral, atividades que apresentam 
baixo rendimento por unidade de área 
somente são economicamente viáveis em 
propriedades de grandes dimensões. É por 
tal razão que a pecuária extensiva voltada 
ao corte, assim como os monocultivos de 
eucalipto,  de cana-de-açúcar ou de soja, 
por exemplo, são recorrentemente pratica-
dos em grandes propriedades, uma vez que 
apenas unidades de produção de maiores 
dimensões podem se dar ao luxo de de-
dicar seu espaço a tais atividades e ainda 
assim obter rendimentos significativos. 

Os pequenos proprietários, ao con-
trário, não obteriam por tais fins os ren-
dimentos financeiros necessários à sua 
reprodução social. Para eles, adotar essas 
atividades como carro chefe de sua pro-
dução agropecuária significaria dar um 
passo significativo em direção à insusten-
tabilidade econômica. E parece ter sido o 
que aconteceu no Extremo Norte capixaba 
com a expansão da pecuária extensiva, pois 
não apenas os latifundiários se inseriram 
nessa atividade, mas igualmente o fizeram 
os pequenos e médios proprietários. 

Os reflexos dessa inserção foram ime-
diatos. Ano após ano, pequenas e médias 
propriedades foram absorvidas pelas pro-
priedades de maior dimensão, intensi-
ficando a concentração fundiária que já 
era notória desde a década de 1970 (ver 
Figura 1), quando pela primeira vez fo-

1- Tendo em vista o município de 
Ponto Belo somente ter se emanci-
pado do município de Mucurici na 
década de 1990, para possibilitar 
a comparação sem muitas distor-
ções entre os censos de 1970 e 2006, 
consideramos a área dos dois muni-
cípios como uma única entidade ter-
ritorial no tratamento desses dados

FIGURA 1 – Percentual da área agropecuária total ocupado pelos estabelecimentos em 
Montanha, Ponto Belo e Mucurici conforme grupos de tamanho (em ha) - Comparação 
1970 x 20061. 
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ram recenseados todos os municípios do 
estado1, fazendo com que as densidades 
demográficas da zona rural desses muni-
cípios, que já eram baixas, apresentassem 
contínua redução, estando hoje entre as 
mais reduzidas do Estado (Figura 2)2.

É claro que muitas vezes esse abando-
no do campo não tem relação direta com a 
dinâmica econômica inerente aos peque-
nos produtores rurais, e sim com a violên-
cia dos conflitos fundiários que, diga-se, 
foram notórios em praticamente todo o 
Norte do Espírito Santo entre as décadas 
de 1940 e 1960, quando uma grande mas-
sa formada por famílias de trabalhadores 
rurais oriundas de outras partes do Es-
pírito Santo (onde já escasseavam terras 
ainda não apropriadas, como era o caso 
de quase todos os municípios situados ao 
sul do Rio Doce) e de áreas vizinhas ao 
Extremo Norte Capixaba nos estados de 
Minas Gerais (notadamente os vales dos 
rios Doce, Mucuri e Jequitinhonha) e da 
Bahia (sobretudo o sul deste estado), mi-
grou para aquela região na esperança de 
se apropriar de terras devolutas, mas teve 
que disputá-las com madeireiros, pecu-
aristas e especuladores (BERNARDO 
NETO, 2012). 

FIGURA 2 –  Densidades demográficas da zona rural dos municípios 
capixabas em 2010.

 

2- Por conta do litígio entre os 
Estados de Minas Gerais e Espíri-
to Santo ocorrido entre as décadas 
de 1940 e 1960, o qual foi desen-
cadeado por discordâncias sobre os 
limites estaduais (episódio que ficou 
conhecido como “O Contestado”), 
até 1963, quando o conflito foi 
resolvido mediante acordo entre os 
estados fixando seus atuais limites, 
os municípios da porção Noroeste do 
Espírito Santo e de parte do Leste 
de Minas, enquanto áreas que se 
inseriam na zona litigiosa, eram 
recenseados separadamente dessas 
unidades federativas sob a desig-
nação de “Serra dos Aimorés”.

3- Esse quadro prévio de concen-
tração da propriedade da terra, 
como procuramos demonstrar no 
trabalho que originou esse artigo 
(BERNARDO NETO 2012), foi 
decorrente de uma sinergia entre 
as crescentes possibilidades de lucro 
com a prática da pecuária e o au-
mento do preço das terras no Es-
pírito Santo a partir da década de 
1930, e, consequentemente, de sua 
crescente apropriação para fins espe-
culativos, o que fora ainda mais no-
tório nas áreas por onde se expandiu 
a extração de madeira, como foi o 
caso do Extremo Norte Capixaba, 
visto que essa atividade econômica 
deixava como “rastro” extensas áre-
as desmatadas (o que, sob o prisma 
predatório da lógica do capitalismo, 
significava terras “prontas” para 
serem utilizadas para fins agrope-
cuários) e já cortadas por estradas, 
que foram outrora utilizadas para 
escoar a madeira extraída.

Todavia, a intensidade da absorção 
de pequenos e médios estabelecimentos  
rurais no Extremo Norte Capixaba ao 
longo da segunda metade do século XX, 
sobretudo na década de 1970, quando o 
processo de apropriação de terras já ha-
via praticamente se consolidado, indica 
que parte significativa dessas famílias que, 
não obstante toda adversidade, conse-
guiram apropriar-se de terras nessa últi-
ma fronteira colonial do Espírito Santo, 
posteriormente se viu forçada a deixar o 
campo em virtude da insustentabilidade 
da lógica econômica em se viram imer-
sas ao adotar a pecuária extensiva como 
principal atividade econômica, sobretudo 
quando as condições para comercialização 
do leite eram precárias (como era o caso 
no Extremo Norte Capixaba até a dé-
cada de 1970) e a finalidade do rebanho 
era fundamentalmente o corte, que gera 
ínfimo rendimento financeiro por unida-
de utilizada, sendo por isso insustentável 
para a maior parte dos pequenos produ-
tores rurais. 

 Mas por que tantos pequenos 
agricultores se inseriram e se especializa-
ram nessa atividade, o que praticamente 
lhes condenou a ter que se desfazerem 
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de suas terras e buscar outra fonte de 
renda? Por que esses agricultores não op-
taram por outra atividade que lhes pro-
porcionasse melhores rendimentos e lhes 
permitisse assim permanecer no campo? 
Conforme se constatou nas pesquisas que 
originaram essa reflexão, o rumo das vidas 
de milhares de famílias da zona rural des-
sa região foi antes fruto da falta de esco-
lhas, consequência típica da disseminação 
da lógica do capitalismo no campo, que 
frequentemente resulta no que Ariovaldo 
Umbelino de Oliveira (1999) conceitua 
como monopolização do território.

Segundo ressaltam diversos autores, 
como o próprio Oliveira (1986 e 1999), 
a agricultura com emprego de trabalho 
familiar, embora não se baseie no traba-
lho assalariado, não está propriamente 
alheia à lógica do capitalismo, que tende a 
se expandir no campo também por meio 
de relações não capitalistas de produção, 
cujos valores produzidos se inserem na 
lógica do capital por outros mecanismos 
que não pela expropriação das proprieda-
des fundiárias de seus produtores e pela 
exploração de sua força de trabalho por 
meio do assalariamento. 

Uma significativa contribuição à com-
preensão desses processos contraditórios 
vivenciados no espaço agrário sob o ca-
pitalismo foi feita por Ariovaldo Umbeli-
no de Oliveira mediante a formulação de 
dois conceitos: territorialização do capital e 
monopolização do território (OLIVERIA, 
1999). Segundo o autor, a territorialização 
do capital é o processo pelo qual o capital 
adquire o controle da terra, seja por meio 
da compra ou do arrendamento, e faz uso 
de trabalhadores assalariados para realizar 
sua produção, consistindo, portanto, em 
uma relação de produção tipicamente ca-
pitalista. Na monopolização do território, 
por sua vez, o capital se apropria da renda 
da terra e do excedente gerado pelos pro-
dutores rurais por meio da monopoliza-
ção de toda a cadeia logística e comercial 
das mercadorias a serem geradas a partir 
da produção agropecuária. Neste caso, o 
capital não se torna proprietário da terra, 
mas tem a capacidade de praticamente di-
tar o que os agricultores devem produzir. 

A fim de entendermos concretamente 
como esse processo de monopolização do 
território se manifestou no Extremo Nor-
te capixaba ao longo das últimas décadas 
e contribuiu para a configuração de seu 
atual cenário, faremos primeiramente um 
breve histórico dessa expansão da pecuária 
sobre o espaço agrário capixaba, expondo 

as causas que desencadearam esse fenô-
meno. Em seguida, exporemos as con-
clusões de nossas análises, que pensamos 
ser um caso ilustrativo de como funciona 
concretamente a lógica da monopolização 
do território e como ela vem se manifes-
tando sobre as vidas dos habitantes dessa 
região do Espírito Santo.

A Pecuária no Espírito Santo - 
Sua Ascensão e seus Reflexos.  

A criação de bovinos foi uma atividade 
praticada no território brasileiro desde os 
primórdios da colonização. Não obstante 
a crescente importância de derivados da 
pecuária no montante total das exporta-
ções brasileiras verificada nas últimas qua-
tro décadas, a criação de bovinos histori-
camente esteve voltada primordialmente 
ao atendimento das demandas internas, 
atuando de forma complementar às prin-
cipais atividades econômicas, geralmente 
voltadas à exportação, às quais sempre fo-
ram reservadas as melhores áreas1.

Ao término do período colonial e mes-
mo durante o século XIX, essa atividade 
destacava-se, em termos de sua importân-
cia para a economia de mercado, como 
se constata em Furtado (2007), Moreira 
(1990), Gancho e Toledo (1990), Szmrec-
sányi (1990), apenas no Sertão Nordesti-
no - onde era voltada ao abastecimento 
das plantations canavieiras e dos centros 
urbanos que cresciam em decorrência do 
comércio da atividade açucareira, sen-
do posteriormente também destinada ao 
abastecimento das cidades mineiras - e 
a oeste da região das minas (nos atuais 
Estados de Minas Gerais e Goiás) e no 
Sul do país - que supriam inicialmente os 
centos urbanos mineiros e, posteriormente, 
também passaram a abastecer a nova capi-
tal (Rio de Janeiro) e a zona cafeeira que se 
formou a partir do Vale do Paraíba do Sul. 

Segundo Gancho e Toledo (1990), 
essa situação começou a mudar significa-
tivamente a partir das primeiras décadas 
do século XX e a pecuária extensiva se 
expandiu de forma quase generalizada 
pelo território brasileiro, em virtude de 
dois fatores mais amplos: (1) a intensi-
ficação da urbanização e da integração 
territorial do Brasil que ocorre a partir 
da década de 1930; e (2) o desenvolvi-
mento e a disseminação das tecnologias 
de refrigeração, inicialmente disponíveis 

4-A Carta Régia de 1701, por 
exemplo, proibia que a criação de 
gado se situasse a menos de 10 lé-
guas da costa (GANCHO e TO-
LEDO, 1990, p.16), já que era de 
interesse da Coroa Portuguesa que 
as áreas mais próximas ao litoral 
se destinassem ao cultivo de cana e 
fabricação de açúcar, objeto primei-
ro da colonização portuguesa até a 
descoberta do ouro.
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apenas aos intermediários da cadeia co-
mercial (frigoríficos e mercados), mas 
que gradativamente chegaram também 
às residências dos consumidores, o que 
ampliou significativamente a capacidade 
de transferência e comercialização dos 
principais produtos derivados da pecuá-
ria (carne e leite, ambos altamente pere-
cíveis) e paulatinamente alterou os hábi-
tos alimentares da população.

Percebe-se pelos dados representados 
na Figura 3 que a urbanização que se in-
tensificou no Brasil a partir das primeiras 
décadas do século XX foi seguida por um 
crescimento expressivo do número de 
cabeças de gado presentes no território 
brasileiro, notadamente a partir da déca-
da de 1940.  

Posteriormente a essa mesma data 
(década de 1940), verifica-se um cresci-
mento absoluto muito grande, por conse-
quência, das áreas dedicadas às pastagens, 

FIGURA 3 – Total de cabeças de gado bovino em território brasileiro (1912 a 1975). 

TABELA 1 – Área com pastagens no Brasil – 1940 x 1970

Fonte: IBGE. Censos Agropecuários 1940 e 1970.  

Ano Área Agropecuária Total 
(em hectares)

Área ocupada por Pastagens
(em hectares) %

1940 195.638.418 87.618.857 44,79%

1970 294.115.615,2 154.138.529 52,41%

Fonte: Ipeadata (2011). 

que quase dobraram de extensão entre 
1940 e 1970 (Tabela 1). 

Sob o prisma da realidade atual, pode-
-se indagar se esse intenso crescimento da 
pecuária não seria antes resultado de uma 
política de incentivos à exportação do que 
do processo de urbanização do territó-
rio brasileiro, tendo em vista que a car-
ne bovina tem sido, nas últimas décadas, 
uma das principais commodities. Todavia, 
analisando as exportações brasileiras dos 
derivados da pecuária ao longo do século 
XX (conforme figuras 4 e 5), verifica-se 
que essas somente cresceram significati-
vamente a partir da década de 1970, o que 
indica que, anteriormente aos anos seten-
ta, a criação de bovinos para corte pratica-
da no Brasil destinava-se principalmente 
ao abastecimento do mercado interno, 
cuja demanda aumenta significativamen-
te com o processo de urbanização que 
ocorre no país a partir da década de 1930. 
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O crescimento de pecuária bovina no 
Brasil entre as décadas de 1940 e 1960 foi, 
portanto, antes consequência da demanda 
interna (fruto do crescimento da popula-
ção urbana, da integração territorial e dos 
diversos avanços técnicos) do que de po-
líticas de exportação, cuja influência sobre 
essa realidade passaria a ser visível apenas 
a partir da década de 19705. 

FIGURA 4 – Exportações brasileiras de carne bovina (em toneladas) entre 1934 e 1999. 

FIGURA 5 – Valor das exportações brasileiras de laticínios de 1953 a 1999. 

Fonte: Ipeadata (2011). 

Fonte: Ipeadata (2011). 

5- De acordo com os dados sobre 
as exportações brasileiras de carne e 
laticínios expostas nas Figuras 4 e 
5, constata-se, de fato, a existência 
de um pico de exportações de carne 
bovina que precede a década de 
1970, ocorrido na primeira metade 
da década de 1940. Muito prova-
velmente isso ocorreu em função da 
Segunda Guerra Mundial, quando 
grande parte da demanda dos pa-
íses europeus, outrora suprida pela 
produção interna, passou a ser im-
portada. Após 1945, entretanto, es-
ses índices voltam a patamares bem 
inferiores àqueles que ocorreram a 
partir da década de 1970.

6-Nos trabalhos sobre agricultura 
e urbanização no Espírito Santo, 
existe uma tradição em explicar a 
ascensão da pecuária por uma su-
posta decadência da cafeicultura, 
atribuída a um “envelhecimento” 
dos cafezais e/ou ao programa de 
erradicação de cafezais posto em 
prática pelo Governo Federal na 
década de 1960. Todavia, essa ex-
plicação nunca nos pareceu razoá-
vel e foi uma das razões pelas quais 
escolhemos pesquisar mais a fundo 
sobre essa atividade econômica (pe-
cuária) e seus reflexos no Espírito 
Santo. Primeiramente porque há 
autores, como Daré (2010), que 
questionam a forma como essa su-
posta crise da cafeicultura é abor-
dada na literatura disponível sobre 
o Espírito Santo. Além disso, é fato 
que o crescimento da pecuária foi 
generalizado, não se limitando às 
antigas áreas cafeicultoras, como se 
constata tanto nos dados sobre o Es-
pírito Santo quanto nos dados sobre 
o Brasil de modo geral.

O fato é que a partir da década 
de 1940, pelas razões já mencionadas, 
outras porções do território brasileiro 
sem tradição na pecuária vão inserir-
-se significativamente nessa atividade, 
como foi o caso de grande parte do 
Espírito Santo6, que até as primeiras 
décadas do século XX não era uma 
área onde se verificava grande rele-
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vância econômica da criação de bovinos. 
Pelo contrário, ao longo de praticamente 
todo o século XIX, o Espírito Santo teve 
necessidade de importar carne bovina 
de outras províncias ou mesmo de fora 
do país. Na obra de Vasconcelos (1978), 
por exemplo, constata-se que o valor das 
importações de carne bovina do Espírito 
Santo era bastante elevado nas primeiras 
décadas do século XIX, indicando que 
muito provavelmente a produção des-
se gênero na província capixaba era bem 
pequena ou ao menos bem aquém da de-
manda de seu mercado interno. 

E não faria mesmo muito sentido que 
existisse no Espírito Santo um grande re-
banho bovino e extensas áreas dedicadas 
à pecuária até então, visto que a demanda 
por carne poderia ser atendida mediante 
a pesca (uma vez que a maioria das vilas 
e cidades existentes até então estendia-
-se pela faixa litorânea), pela criação de 
animais de menor porte ou mesmo por 
meio da caça a espécies animais nativas 
da Mata Atlântica. E tal situação parece 
não ter mudado ao longo de todo o século 
XIX, já que a partir da obra de Marques 

(1878) constata-se que, não obstante a ex-
pansão das fronteiras coloniais e da prá-
tica agropecuária de mercado que vinha 
ocorrendo na província do Espírito Santo 
nas últimas décadas do século XIX, ainda 
havia a necessidade de importação de car-
ne nesse período.

É somente a partir da década de 1940 
que ocorre uma mudança significativa a 
esse respeito no território capixaba, com 
crescimento vertiginoso do rebanho bovi-
no e consequentemente, da área dedicada 
às pastagens (conforme Tabela 2 e Figura 
6, respectivamente). A área absoluta ocu-
pada por pastagens, no Espírito Santo, 
sofreu um aumento de cerca de 450% ao 
longo do período 1940-1970, e o percen-
tual da área agropecuária total do Esta-
do ocupado por pastagens salta de pouco 
mais de 20% para quase metade da área 
total. Fato semelhante ocorreu quanto 
ao número de cabeças de gado em seu 
território, que cresceu exponencialmente 
a partir da década de 1940, saltando de 
pouco mais de 200 mil cabeças em 1946 
para mais de 2 milhões e duzentas mil na 
década de 1970.

Fonte: Ipeadata (2011). Elaborada pelo autor.

FIGURA 6 – Total de cabeças de gado no território do Espírito Santo. 

TABELA 2 – Área dedicada a pastagens no Espírito Santo – 1940 x 1970

Ano Área Agropecuária Total Área com Pastagens %
1940 1.988.231 398.289 20,03%
1970 3.759.360 1.829.974 48,68%

Fonte: IBGE. Censos Agropecuários 1940 e 1970. Elaborado pelo autor.
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Esses reflexos, entretanto, foram bas-
tante diferenciados qualitativa e quanti-
tativamente entre as diversas partes do 
território capixaba, fato que está rela-
cionado ao processo de especialização 
espacial da produção agropecuária esta-
dual que ocorre concomitantemente ao 
crescimento dessa atividade.

Conforme enfatiza Santos (2002), a 
tendência à especialização produtiva e à 
divisão espacial do trabalho é intrínse-
ca à lógica capitalista de produção, uma 
vez que à medida que as tecnologias de 
transporte e comunicação se desenvolvem 
e há um aumento da fluidez, o capital 
tende a buscar a máxima rentabilidade 
aproveitando-se das vantagens compa-
rativas de cada porção do espaço. Assim, 
nesse momento de diminuição virtual das 
distâncias, as políticas agrícolas estaduais 
não tardaram a estimular a especialização 
produtiva, sobretudo por meio do crédito 
orientado e dos incentivos fiscais, como 
constata-se nos trabalhos de Rocha e Mo-
randi (1990) e Daré (2010), por exemplo.

As áreas ao redor da Região Metropo-
litana, tendo melhores possibilidades de 
atender a demanda dos nascentes núcleos 
urbanos, em virtude de sua proximidade e 
maior integração com a capital e seus ar-
redores, onde foi maior o crescimento da 
população urbana, passou cada vez mais 
a se dedicar, paralelamente à produção 
de café (atividade que era tradicional em 
praticamente todo o Estado), à produ-
ção de alimentos diversos e à criação de 
pequenos animais. De certa forma, pode 
se dizer que a partir de algum momento 
entre as décadas de 1940 e 1970, se confi-
gurou um cinturão verde nos arredores da 
Grande Vitória, o qual, com o passar do 
tempo, além de abastecer a Região Metro-
politana, passou a atuar também no abas-
tecimento de outros centros urbanos do 
Espírito Santo e até de estados vizinhos. 

A partir da década de 1960, nas áreas 
em que os estudos que visavam a “moder-
nização” da economia capixaba elaborados 
pelo Governo do Estado e/ou entidades 
civis a ele relacionados (conforme discor-
re Daré [2010])7 julgaram mais propícias 
à cafeicultura, a alternativa incentiva-
da para que os agricultores obtivessem 
maior renda financeira foi deixar de lado 
a produção de gêneros alimentícios e 
especializar-se cada vez mais no cultivo 
do café. Souza et al (2005), por exemplo, 
ressalta os fortes incentivos governamen-
tais para a consolidação de um polo pro-
dutor de café conilon no Centro- norte do 
Estado8. Também foi o que ocorreu em 

grande parte dos municípios da Serra do 
Caparaó, no Sudoeste do Estado, que se 
consolidaram como os maiores produto-
res de café arábica do Espírito Santo9.

Houve áreas no litoral capixaba (so-
bretudo no Norte) que, por sua vez, se 
inseriram nos cultivos voltados para a 
agroindústria, como a cana-de-açúcar e 
os monocultivos de eucalipto, atividades 
que se tornaram a “menina dos olhos” do 
discurso desenvolvimentista que marcou a 
Ditadura Militar, como demonstra Daré 
(2010).

Nas demais porções do território do 
Espírito Santo, notadamente os extre-
mos Norte e Sul, a pecuária mostrou-se 
a muitos produtores rurais como a úni-
ca atividade viável para a produção de 
um valor de troca de fácil realização no 
mercado, fator de grande relevância nes-
se momento de crescente monetarização 
da vida social no meio rural, decorrente 
principalmente da emergência de novas 
necessidades de consumo (eletrodomés-
ticos, roupas e alimentos de fabricação 
industrial, automóveis, etc.), como bem 
salienta Lacoste (1978). Mas, em que 
pese a inserção de municípios do Extremo 
Sul do estado nessa atividade econômica, 
foi notadamente a porção continental do 
Extremo Norte capixaba que apresentou 
maior inserção nessa atividade, chegando 
a haver ali municípios cuja área agrope-
cuária já era praticamente toda ocupada 
por pastagens no início da década de 1970 
(Figura 7).

Os Reflexos do Crescimento 
da Pecuária Sobre o Espa-
ço Agrário Capixaba: Uma 
Abordagem a Partir do Caso 
dos  Municípios de Mucuri-
ci, Montanha e Ponto Belo 

A partir dos dados censitários do 
IBGE, constata-se que os municípios 
de Montanha, Mucuri e Ponto Belo, nos 
quais realizamos nossa pesquisa, situam-se 
numa região onde o crescimento da pecu-
ária bovina e das áreas dedicadas a pasta-
gens foi muito intenso entre as décadas 
de 1940 e 1970, e onde, ainda hoje, essa 
prática apresenta-se como a atividade eco-
nômica mais expressiva em sua zona rural.

7- Segundo a autora (DARÉ, 
2010), esses estudos tinham 
como  propósito fornecer supostos 
subsídios para a “modernização” da 
economia capixaba (o que incluía 
sua produção agropecuária) e têm 
como marco inicial o Seminário 
Pró-desenvolvimento Econômico 
do Espírito Santo, realizado em 
fevereiro de 1960 pela Findes 
(Federação das Indústrias do 
Espírito Santo) com o apoio do 
Governo Estadual. Corroborando 
como essa afirmação, a autora 
destaca um documento produzido 
pelo governo estadual em 1961, 
intitulado A Economia Espírito-
Santense em Face do Problema do 
Café, e um trabalho encomendado 
pela Findes e produzido pelo Serviço 
Social Rural em 1962, intitulado 
Desenvolvimento Municipal 
e Níveis de Vida do Estado do 
Espírito Santo. Ela destaca 
também a elaboração e publicação 
pelo Governo do Estado, em 1963, 
do Plano de Industrialização 
Rural,  que teve como corolário 
o fortalecimento da Associação 
de Crédito e Assistência Técnica 
Rural do Espírito Santo (Acares) 
e a consolidação do que se poderia 
chamar de “crédito orientado” 
aos produtores rurais. Ela cita 
ainda, nesse mesmo sentido, o 
Diagnóstico para o Planejamento 
Econômico do Estado do Espírito 
Santo, que foi produzido em 
1966 pelo Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento Social e 
Econômico (INED) a pedido da 
Findes, que ampliou e consolidou 
sua influencia sobre o Governo 
Estadual a partir do Golpe Militar 
de 1964, e o documento intitulado 
Plano de Diversificação e 
Desenvolvimento Agrícola 
do Estado do Espírito Santo, 
produzido em 1968 pela 
Asplan, onde são analisadas 
as “conseqüências” da política 
nacional de erradicação de cafezais 
sobre o Espírito Santo e no qual 
é apresentado um programa de 
“diversificação agrícola” para o 
estado, o qual, contraditoriamente, 
estimulava a expansão de 
monocultivos. A autora cita 
também os estudos produzidos 
pela Codes (Companhia de 
Desenvolvimento do Espírito 
Santo) e publicados na forma de 
volumes sob o título Estudos para 
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o Desenvolvimento Econômico 
do Estado do Espírito Santo, que 
assim como o mencionado estudo 
da Asplan, dizia ter como propósito 
“estimular uma mudança na 
economia do Espírito Santo” por 
meio da “diversificação agrícola”, 
mas que também consistiam em 
estímulos à monocultura. No 
que tange ao norte do Estado, 
esse estudo sugeria a expansão 
dos monocultivos de eucaliptos 
voltados para a industria de celulose  
[volume intitulado Potencial 
Florestal e Silvicultura no Estado 
do Espírito Santo, de 1967] e das 
áreas destinadas à pecuária de corte 
[volume intitulado A Pecuária 
Bovina no Espírito Santo, 
também de 1967]. A autora destaca 
ainda os trabalhos encomendados 
pelos Codes e desenvolvidos pela 
Ecotec (Economia e Engenharia 
Industrial S.A.), entidade ligada à 
Findes, que igualmente incentivava 
a expansão dos monocultivos de 
eucalipto em fins dos anos sessenta. 

8- Hoje, a economia agropecuária 
de municípios dessa região do 
Espírito Santo, como São Gabriel 
da Palha, Vila Valério e Jaguaré, 
por exemplo, tem um caráter 
praticamente monocultor, com 
vastas áreas dedicadas à produção 
de café do tipo conilon.

9- Essa porção do Espírito 
Santo apresenta um relevo 
extremamente acidentado, com 
altitudes elevadas e clima com 
temperaturas mais amenas, que 
favorecem os rendimentos dessa 
variedade de café.

FIGURA 7 – Percentual da área agropecuária dos municípios do Espírito Santo ocupa-
da por pastagens – comparação 1940 x 1970.

FIGURA 8 –  Localização dos municípios de Montanha, Mucurici e Ponto Belo. 
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Conforme é possível observar na Ta-
bela 3, não há dúvidas de que esse cres-
cimento da pecuária tenha resultado em 
desemprego no campo, tendo em vista 
que tanto a cafeicultura quanto as “la-
vouras brancas” (alimentos diversos, como 
feijão, milho, mandioca, etc.) e a criação 
de pequenos animais, atividades predo-
minantes até então, exigiam muitíssimo 
mais força de trabalho que a pecuária 
extensiva, atividade que demanda apenas 
uma pessoa para gerenciar centenas de 
hectares, principalmente se a finalidade 
do rebanho for apenas o corte (Tabela 3), 
como foi historicamente o caso no Extre-
mo Norte capixaba. 

Como seria de se esperar, a parca de-
manda de mão de obra dessa atividade 
tornou dispensáveis os agregados, meei-
ros, parceiros e diaristas. Os dados cen-
sitários sobre a população e a estrutura 
fundiária da região entre 1970 e 2007, en-
tretanto, indicam que não foram apenas 
os não-proprietários de terras que deixa-
ram a zona rural desses municípios, uma 
vez que ali ocorreu também o “desapare-
cimento” de muitos pequenos estabeleci-
mentos rurais nesse período. 

Em grande medida, esse desapare-
cimento de pequenos estabelecimentos 
também parece dever-se à especialização 
produtiva na pecuária extensiva, uma vez 
que nessa atividade o valor gerado pela 
produção em proporção à área utiliza-
da é muito menor que em praticamente 
qualquer outra atividade rural, como se 
pode perceber nos próprios recenseamen-
tos do IBGE. Em 1970, por exemplo, o 
valor médio gerado por unidade de área 

TABELA 3 – Empregos diretos nas atividades agropecuárias brasileiras (equivalente 
homem/ano para cada 100 hectares)

Fonte: Fundação Seade/Sensor Rural, 2000 (apud Schlesinger, 2010). Organizado pelo autor

Atividade Número de Empregos
Tomate 245
Cebola 52
Café 49
Mandioca 38
Batata 29
Feijão 11
Cana-de-açúcar 10
Milho 8
Soja 2
Pecuária de corte 0,24

dedicada à cafeicultura era mais de 14 
vezes superior ao verificado na pecuária, 
enquanto o das olericulturas ultrapassava 
20 vezes esse valor. 

E se a renda média da pecuária exten-
siva (em função da área a ela dedicada) 
já é extremamente baixa se comparada 
com praticamente qualquer cultivo, as 
pesquisas em campo demonstraram que 
a situação dos pequenos produtores do 
Extremo Norte capixaba era ainda mais 
precária do que no restante do Estado. 
Em virtude das circunstâncias adversas 
para a comercialização do leite na região, 
que perduraram até o início da década de 
1970, a proporção do rebanho da região 
destinado exclusivamente ao corte era 
bem maior que o verificado em outras 
partes do Estado (Figura 9), o que tendia 
a tornar a geração de renda por unidade 
de área ainda mais parca.

Nos municípios de Mucurici, Monta-
nha e Ponto Belo, a produção leiteira, que 
tende a gerar rendimentos por unidade de 
área um pouco melhores que a criação de 
bovinos para o corte, sempre foi caracte-
rizada pelo regime de oligopsônio10 típico 
do mercado de compra de leite dos pro-
dutores por parte de empresas do ramo de 
laticínios. Ao que as informações obtidas 
indicaram, a última década foi o momen-
to que apresentou maior concorrência 
por parte dos laticínios (no que se refere 
à compra de leite para beneficiamento) 
dentro do recorte espacial desses três mu-
nicípios, com três compradores em poten-
cial. Mas ao longo de praticamente toda a 
recente história da colonização dessa área 
(que se inicia entre as décadas de 1930 e 

10- Situação em há poucos 
compradores em potencial para 
determinado(s) produto(s).
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1940), esse número foi menor, chegando a 
se configurar um monopsônio11 no início 
dos anos 1990.

Ao longo das décadas de 1950 e 
1960, quando se intensifica a expansão 
das fronteiras coloniais sobre esses mu-
nicípios do Extremo Norte Capixaba, a 
sua produção leiteira era comercializada 
principalmente com empresas da porção 
mineira do Vale do Mucuri. O primeiro 
laticínio a comprar a produção de leite 
da região, tanto segundo Claret (1996, 
p.79) quanto segundo os depoimentos 
dos entrevistados, surge na década de 
1950. Tratava-se de uma cooperativa 
com sede no município mineiro de Car-
los Chagas, vizinho ao Extremo Norte 
capixaba. Nessa mesma década, ocorria 
também a fundação do Laticínio Bossi, 
no município mineiro de Nanuque, tam-
bém vizinho a essa região, para o qual 
grande parte da produção leiteira desses 
municípios capixabas era vendida. 

Nesse período, diferentemente do que 
se verificou a partir dos anos 70, não ha-
via entrepostos para a coleta do leite, que 
deveria ser todo enviado diretamente das 
propriedades para a sede desses laticínios. 
As entrevistas com antigos moradores e 
produtores rurais da região deixam enten-
der que nem todos os produtores tinham a 
possibilidade de escoar sua produção com 
a utilização do transporte fornecido por 
essas empresas. Segundo os entrevistados, 
era comum que elas deslocassem seus veí-
culos para buscar o leite das propriedades 

Figura 9 – Pecuária de corte e leiteira no Espírito Santo em 1970.

11- Situação em que há apenas 
um comprador em potencial para 
determinado(s) produto(s).

com volume de produção diária mais sig-
nificativa. Mas no caso das propriedades 
que não tinham uma produção grande o 
suficiente para compensar os custos com 
transporte e cuja produção leiteira, por-
tanto, não era coletada pelos veículos das 
empresas, o jeito era levar o leite por con-
ta própria até a sede das empresas, sendo 
o produto geralmente transportado no 
lombo de animais de carga por dezenas 
de quilômetros. 

 Por isso, contraditoriamente, os agri-
cultores com menores propriedades, que 
eram os que mais necessitavam da renda 
obtida com o leite, tinham sérias dificul-
dades para comercializar esse produto, 
uma vez que sem a coleta in loco pelos ve-
ículos dos laticínios, havia a demanda de 
disponibilidade de uma pessoa da família 
para diariamente percorrer dezenas de 
quilômetros a cavalo ou de carroça para 
entregar o produto a essas empresas nos 
municípios mineiros vizinhos (Nanuque e 
Carlos Chagas). 

Ao longo dos anos 1970 e 1980, en-
tretanto, as condições para a venda da 
produção de leite da região melhoram. 
As empresas mais atuantes na área dos 
municípios de Mucurici, Montanha e 
Ponto Belo nesse momento foram a Coo-
perativa Central dos Produtores de Leite 
(CCPL), que em 1975 comprou a antiga 
sede do laticínio Bossi em Nanuque, e a 
Sociedade Produtora de Alimentos Ma-
nhuaçu (SPAM), que também possuía 
um laticínio nesse município mineiro. 
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Apesar de se localizarem fora da área 
dos referidos municípios capixabas, essas 
empresas instalaram entrepostos para o 
armazenamento do leite em praticamente 
todos eles. Conforme se consta na obra de 
Claret (1996) e fora ratificado pelos entre-
vistados, essa novidade, somada à melho-
ria dos meios de transporte rodoviários, 
contribuiu para ampliar a área de coleta 
diária de leite pelos veículos dos laticínios, 
atendendo assim a um número maior de 
produtores. E mesmo para os produtores 
situados em áreas nas quais esse serviço 
de coleta não era providenciado pelas em-
presas, a situação se tornou menos adver-
sa, uma vez que eles passaram a ter que 
percorrer diariamente uma distância bem 
menor para a venda do leite, deslocando-
-se apenas até os entrepostos de seu mu-
nicípio e não mais até a sede do laticínio, 

TABELA 4 – Comparação da produção leiteira entre Montanha, Mucuri, Ponto Belo e 
média do estado do Espírito Santo (em mil litros totais e litros/cabeça de gado) - 1970, 
1985 e 2006.

Fonte: IBGE. Censos Agropecuários 1970, 1985 e 2006.

Local          1970                1985      2006
Total Lt/Cabeça Total Lt./Cabeça Total Lt./Cabeça

Montanha 2.368 56,77 11.878 140,44 9.997 131,47
Mucurici e Ponto Belo 6.247 68,53 9.686 120,02 8.388 105,98
Espírito Santo 150.568 108,57 281.412 159,9 307.615 171,7

como ocorria nas décadas anteriores. 
Essas circunstâncias parecem ter con-

tribuído para que os pequenos produtores 
rurais desses municípios gradativamente 
se inserissem mais no ramo leiteiro. Os 
dados dos censos agropecuários do IBGE 
ratificam essa constatação, evidenciando 
que essa melhoria nas condições de co-
mercialização da produção local de leite 
ocorreu entre a segunda metade da dé-
cada de 1970 e o início dos anos 1980, 
quando se verifica uma elevação signifi-
cativa tanto da produção total de leite da 
região quanto da média de leite obtido 
por cabeça de gado, diminuindo assim a 
disparidade que outrora existia em relação 
à média estadual (a qual pode ser consta-
tada pela comparação entre os dados dos 
censos agropecuários de 1985 e 2006 e os 
dados do censo de 1970 – ver Tabela 4). 

Cruzando essas informações com os 
dados das cadeias dominiais de imóveis 
locais que foram analisadas em nossa pes-
quisa, percebe-se uma coincidência tem-
poral entre as adversidades para a comer-
cialização do leite e o desaparecimento 
de pequenas propriedades rurais, sendo o 
primeiro fenômeno, muito provavelmen-
te, uma das causas do desencadeamento 
do segundo. Nesse mesmo sentido, rati-
ficando esse raciocínio, constata-se que 
a partir da segunda metade da década de 
1970, quando as possibilidades de comer-
cialização da produção leiteira melhora-
ram bastante, houve uma maior estabi-
lidade na estrutura fundiária da região, 
diminuindo a intensidade dessa absorção 
de propriedades de menor extensão por 
parte das maiores propriedades.

 Nos anos 1990, entretanto, sur-
giram novas adversidades para os peque-
nos produtores de leite. A transnacional 

Nestlé, que cresceu muito no mercado 
nacional em decorrência das políticas ne-
oliberais iniciadas na gestão do presidente 
Fernando Collor de Mello (e às quais foi 
dada continuidade pelos governos poste-
riores), comprou praticamente toda a es-
trutura que outrora fora da SPAM e da 
CCPL. E não se tratou apenas da conso-
lidação de um regime de monopsônio da 
compra do leite. Posteriormente, a refe-
rida transnacional fechou todos os entre-
postos desses municípios (outrora perten-
centes às referidas empresas) e passou a 
concentrar o armazenamento e beneficia-
mento do leite em sua filial, no município 
mineiro de Teófilo Otoni. 

Somando-se a essa adversidade estava 
o fato de que a Nestlé só tinha interesse 
em comprar leite daqueles produtores que 
tivessem maior produção e melhor qua-
lidade, o que compensaria o gasto com 
transporte da área de produção até esse 
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município mineiro, que se localiza a mais 
de duzentos quilômetros da região. Esses 
fatores acabaram por excluir praticamen-
te todos os pequenos produtores regionais 
do comércio formal de leite. 

Todavia, na virada da década de 1990 
para a de 2000, após quase um decênio de 
contínua exclusão dos pequenos produto-
res do mercado formal de leite, surgiram 
novas empresas que se aproveitaram desse 
vácuo deixado pela Nestlé, os quais viram 
grandes possibilidades de lucro com a 
compra da produção de leite dos pequenos 
proprietários rurais, que por conta dessas 
circunstâncias estavam praticamente à 
margem do mercado formal. Tais foram 
os casos da empresa Laticínios Damare, 
situada em Montanha, e da Veneza La-
ticínios, situada em Nova Venécia, a qual 
apesar de ter sido fundada na década de 
1950, somente a partir de então expandiu 
significativamente sua área de abrangên-
cia para a compra de leite, chegando então 
aos municípios de Montanha, Mucurici e 
Ponto Belo. 

A partir dos anos 2000, portanto, três 
empresas passaram a atuar na compra da 
produção de leite da região. A Nestlé, 
segundo as entrevistas com vários pro-
dutores, era aquela que costumava pagar 
o melhor preço (sendo inclusive estabe-
lecido a priori, algo raro no setor leitei-
ro). Todavia, como já mencionado, ela era 
muito seletiva na escolha dos produtores 
cujo leite seria comprado, exigindo tanto 
uma alta qualidade do produto quanto 
uma produção diária de grande volume, o 
que excluiu os pequenos produtores (tan-
to pelo baixo volume de produção quanto 
pela falta de capital para investimento e 
obtenção da qualidade demanda pela em-
presa). Além disso, as evidências indicam 
que, em virtude de questões logísticas, a 
Nestlé gradativamente excluiu os muni-
cípios de Montanha, Mucurici e Ponto 
Belo de sua área de atuação para compra 
de leite, tendo em vista o alto custo com o 
transporte até Teófilo Otoni. Na prática, 
portanto, as atuais empresas compradoras 
em potencial são apenas as empresas Da-
mare Laticínios e Laticínios Veneza. 

 Existem também alguns com-
pradores “avulsos”, os quais geralmente 
trabalham com a produção caseira de 
derivados de leite, como queijos e doces, 
e que por isso compram diariamente um 
volume grande de leite. Aproveitando-
-se do fato de que a vigilância sanitária 
praticamente não tem como fiscalizar sua 
atuação, predominantemente informal, 
esses compradores não exigem que o pro-

duto seja armazenado nos refrigeradores 
até o momento da coleta, como deter-
mina a Instrução Normativa 51/2002, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, o que acaba por favorecer 
a inclusão de produtores com pouco capi-
tal e sem vínculos com cooperativas e/ou 
associações (as quais geralmente dispõem 
do equipamento necessário para atender a 
tais requisitos sanitários). Seus preços, en-
tretanto, são significativamente inferiores 
àqueles pagos por qualquer uma das três 
empresas mencionadas, além de sua capa-
cidade de absorção ser bem mais limitada. 

De sua parte, o circuito regional de 
produção de carne bovina também se 
constitui num oligopsônio. À medida que 
as leis de controle sanitário sobre o abate 
de animais tornaram-se mais rigorosas, 
os abates fora dos frigoríficos caíram na 
clandestinidade, restringindo muito as 
possibilidades dos produtores comerciali-
zarem a carne diretamente com os con-
sumidores. Hoje, praticamente todos os 
abates são feitos em frigoríficos e existem 
apenas três compradores em potencial da 
produção para corte nos municípios de 
Montanha, Mucuri e Ponto Belo. 

Um desses compradores, a Frisa 
(Frigoríficos Rio Doce), é possivelmen-
te a rede de frigoríficos mais antiga do 
Espírito Santo. Sua matriz está sediada 
em Colatina, onde atua desde o fim dos 
anos 1960, com filiais também em ou-
tros municípios relativamente próximos 
a essa região do Espírito Santo, como 
Nanuque/MG e Teixeira de Freitas/BA. 
Outro comprador da produção bovina 
voltada ao corte, a empresa Frinorsa, que 
atualmente usa o nome fantasia de “Fri-
gorífico Paloma”, também é uma empresa 
com atuação há bastante tempo na região. 
Inicialmente sediada em Montanha, essa 
empresa recentemente transferiu sua sede 
para o município de Cariacica, na Região 
Metropolitana da Grande Vitória. O Fri-
monte (Frigorífico Montanha), por sua 
vez, parece ser a menor (em termos de ca-
pital) das três empresas, tendo sua sede no 
próprio município de Montanha. 

No ramo da carne, a questão do trans-
porte parece ser um determinante ainda 
mais forte para a cadeia comercial do que 
o verificado no setor leiteiro. Os frigorífi-
cos em geral dispõem da logística neces-
sária para transportar os animais compra-
dos até suas sedes. Todavia, as evidências 
indicam que eles só deslocam seus veícu-
los para a aquisição das cabeças de gado 
se o número destas for suficiente para 
preencher toda a capacidade (ou próximo 
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disso) dos veículos que fazem o translado, 
reduzindo assim os custos com o deslo-
camento. Os grandes proprietários, por-
tanto, geralmente mantém uma relação 
mais estreita com os frigoríficos, já que o 
montante de suas vendas em geral atende 
a esse requisito.

 Atualmente, os pequenos pro-
dutores têm maior dedicação à pecuária 
leiteira, mas isso não significa que eles não 
atuem também no mercado de carne. É 
muito comum que eles vendam os bezer-
ros, sobretudo os machos, findo o período 
de amamentação, por não terem como 
mantê-los em suas propriedades, as quais 
normalmente estão sempre com o núme-
ro de cabeças de gado próximo ao limite 
que elas podem suportar mediante criação 
extensiva. Eventualmente, algumas vacas 
adultas também são vendidas, seja porque 
sua produtividade declinou em função da 
idade ou mesmo por alguma necessidade 
financeira do produtor. 

Todavia, essa venda em pequeno volu-
me inviabiliza uma relação direta com os 
frigoríficos, que não deslocam seus veícu-
los por uma pequena quantidade de cabe-
ças de gado. Por isso, os compradores do 
gado para corte dos pequenos produtores 
acabam sendo os produtores de maior 
porte, sobretudo no caso da venda de fi-
lhotes, tendo em vista que eles possuem 
área de pasto suficiente para fazer a en-
gorda do animal e posteriormente vendê-
-lo aos frigoríficos ou aos atravessadores. 
Esses últimos são pessoas com capital de 
giro suficiente para comprar diversas ca-
beças de gado de vários pequenos produ-
tores, de forma a preencher a capacidade 
dos veículos dos frigoríficos e assim criar 
um canal para a negociação direta com 
essas empresas. 

Tem-se verificado, nas últimas déca-
das, uma crescente demanda de alimentos 
diversos no mercado local desses municí-
pios do Extremo Norte Capixaba, tanto 
por conta da urbanização, como também 
em decorrência da especialização produti-
va, uma vez que muitos produtores rurais 
se inseriram na economia da pecuária a 
ponto de, em muitos casos, não se dedi-
carem a mais nenhuma outra atividade, 
incluindo aquelas outrora voltadas ao seu 
próprio consumo. Todavia, praticamen-
te não há canais para a comercialização 
direta entre consumidores e produtores 
locais desses gêneros alimentícios funda-
mentais, que são obtidos pela população 
predominantemente através da compra 
nos supermercados e mercearias, que por 
sua vez são abastecidos diretamente por 

fornecedores do CEASA da região me-
tropolitana, e não por agricultores locais. 

As feiras livres municipais são a me-
lhor possibilidade para a comercialização 
da produção local de outros gêneros além 
daqueles derivados da pecuária, mas elas 
ocorrem apenas uma vez por semana, ao 
passo que os supermercados e mercearias 
estão abertos praticamente todos os dias. 
Além disso, mesmo nas feiras há a presen-
ça de muitos comerciantes que também se 
abastecem a partir do CEASA, fazendo 
com que o fornecimento de frutas e ole-
riculturas diversas, principalmente, seja 
praticamente monopólio dessa cadeia 
fundamentada nos Centros de Abaste-
cimento, da qual os produtores locais de 
Montanha, Mucurici e Ponto Belo estão 
excluídos. 

O leque de opções dos pequenos agri-
cultores (no que diz respeito ao que vão 
produzir em suas propriedades) continua, 
portanto, diminuto. Dedicar-se a outras 
atividades que não a pecuária ainda é, 
para grande parte deles, um investimento 
ousado, já que para muitos gêneros agrí-
colas, as possibilidades de comercialização 
ainda são muito limitadas, e para a pro-
dução de outros gêneros como o café, por 
exemplo, que apresenta melhores possi-
bilidades de venda, as condições naturais 
da região são pouco favoráveis e tendem 
a tornar os produtores desses municípios 
menos competitivos que os de outras re-
giões do estado13.

 
Considerações Finais
 

Constatamos em nossa pesquisa, por-
tanto, que ao longo das últimas décadas, 
os pequenos produtores rurais dos mu-
nicípios de Montanha, Mucurici e Ponto 
Belo se viram praticamente sem opções 
para a venda de sua produção. Ao longo 
das décadas de 1950 e 1960, grande par-
te deles não tinha outra escolha para a 
obtenção de renda monetária além de se 
dedicar à criação de bovinos para o corte, 
atividade insustentável quando praticada 
em pequenas propriedades, o que levou 
muitos desses moradores da zona rural a 
se desfazer de suas terras e procurar outros 
meios de vida, desencadeando, por conse-
quência, um significativo êxodo rural e o 
aumento da concentração fundiária.

Em virtude da melhoria das condições 
para a comercialização do leite no Extre-
mo Norte capixaba, verificada a partir de 

12- As exceções a esse respeito 
são algumas poucas áreas do 
município de Montanha que 
apresentam condições um pouco 
menos adversas à cafeicultura, nas 
quais essa atividade se expandiu 
significativamente na última 
década, fazendo delas, juntamente 
com os projetos de assentamento 
da Reforma Agrária existentes 
nesses municípios, verdadeiras 
ilhas de povoamento em meio 
aos vazios demográficos que 
caracterizam a região, os quais são 
fruto, como procuramos demonstrar 
(BERNARDO NETO, 2012), 
da combinação entre o histórico 
predomínio (em termos de área 
ocupada) de latifúndios dedicados à 
pecuária extensiva voltada ao corte 
(para os quais há uma demanda 
diminuta por mão de obra) e de 
décadas de contínuas adversidades 
econômicas enfrentadas pelos 
pequenos produtores rurais, o 
que fez com que muitos deles 
se desfizessem de suas terras e 
migrassem para áreas urbanas 
ou outras regiões de expansão 
das fronteiras coloniais, como a 
Amazônia Legal (notadamente o 
estado de Rondônia).
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meados da década de 1970 e, sobretudo, 
a partir dos anos 1980, que proporcionou 
um maior rendimento aos criadores que 
se dedicavam a essa atividade (os quais 
são, sobretudo, os pequenos e médios 
proprietários), o processo de abandono 
do campo e a intensificação da concen-
tração fundiária, que foi muito latente até 
a década de 1970, parece ter diminuído 
bastante nas décadas seguintes. Todavia, 
os reflexos desse longo período de espe-
cialização produtiva na pecuária extensi-
va voltada para o corte ainda são latentes 
nos municípios dessa porção do estado, os 
quais estão entre aqueles que apresentam 
a maior concentração fundiária e as me-
nores densidades demográficas do meio 
rural de todo o Espírito Santo. 

A única perspectiva de que se venha 
a atenuar essa ampla dependência da 
pecuária num futuro próximo, tanto por 
parte de autoridades quanto de líderes 
sindicais e produtores rurais desses mu-
nicípios, reside na expectativa da abertura 
de uma unidade do CEASA no norte do 
Estado, no município de São Mateus, na 
esperança de que os pequenos produto-
res desses municípios também possam se 

tornar seus abastecedores. Neste caso, eles 
teriam a opção de migrar para uma outra 
cadeia produtiva, que embora igualmente 
monopolizada pelo capital comercial, lhes 
proporcionaria maiores rendimentos por 
unidade de área utilizada. 

Aparentemente, portanto, a única al-
ternativa real para esses produtores rurais 
escaparem da monopolização de seu ter-
ritório reside na implementação de pro-
gramas como o PNAE (Programa Na-
cional de Alimentação Escolar) e o PAA 
(Programa de Aquisição de Alimentos), 
os quais criaram mecanismos para in-
centivar a aquisição de gêneros agrícolas 
(in natura ou beneficiados) de pequenos 
produtores locais para o abastecimento de 
escolas públicas e entidades filantrópicas, 
respectivamente. 

Todavia, essas novas políticas ainda 
não haviam fornecido resultados muito 
significativos até o fim de 2011 (época de 
realização dessa pesquisa) e a maioria dos 
pequenos produtores rurais da região ain-
da via-se praticamente sem opções para a 
venda de sua produção, sendo impelidos a 
persistir em ter a pecuária como principal 
atividade econômica de suas propriedades. 
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